[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

PLP
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MANDADO DE SEGURANÇA. Execução DE TÍTULO JUDICIAL. Não LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. DILIGÊNCIAS PARA A CONSTRIÇÃO DE BENS. Obrigação DO juízo. Intimação POR EDITAL. 

Em se tratando de execução de título judicial, o juiz deve envidar todos os esforços para a satisfação do crédito que o Poder Judiciário reconheceu, no que se incluem as diligências para localizar bens do devedor. 

Postura contrária implica desprestígio ao Poder Judiciário.

Não sendo o executado encontrado no endereço onde citado pessoalmente na fase de conhecimento, deve ser intimado por edital, pois o que se proíbe nos Juizados Especiais Cíveis é tão-somente a citação do réu por edital.
SEGURANÇA CONCEDIDA.

UNÂNIME.

	Mandado de SEGURANÇA CÍVEL


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004635009 (N° CNJ: 0039838-03.2013.8.21.9000)


	Comarca de São Leopoldo

	ADÃO ODECIO PINTO FONTOURA 


	IMPETRANTE

	PRETORA DO JEC DE SÃO LEOPOLDO 


	COATOR

	ALESSANDRO MARCOS DOS SANTOS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em conceder a segurança. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Arriada Lorea (Presidente) e Dr. Lucas Maltez Kachny.
Porto Alegre, 22 de maio de 2014.

DR. PEDRO LUIZ POZZA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Eminentes colegas, impõe-se conceder a segurança, na esteira da decisão liminar, que reproduzo:

Causa espécie que o juízo impetrado não se dê conta de que os empecilhos impostos ao credor à execução da sentença caracterizam, na verdade, negativa da prestação jurisdicional.

Ora, se o título que se executa é judicial, cabe ao juízo que o proferiu encetar todos os esforços para satisfazê-lo. Aliás, eximir-se o juiz dessa tarefa causa desprestígio ao Poder Judiciário.

Ademais, a constrição de bens do devedor, ainda mais em sede de execução de sentença, independe de intimação do mesmo para o cumprimento do julgado que só pode ser exigido quando o devedor for localizado.

Ainda mais no caso dos autos, em que na fase de conhecimento o devedor foi citado em determinado endereço, mas não mais foi localizado nesse mesmo endereço na fase de execução.

Assim, considerando o risco de perecimento do crédito do impetrante, que possui título judicial, defiro a liminar postulada, determinando que o juízo impetrado dê andamento à execução (ou cumprimento de sentença, como queira chamar), sem a necessidade de prévia intimação do devedor, efetuando penhora via BACENJUD e RENAJUD, usando o INFOJUD (Receita Federal) e oficiando a todos os órgãos que normalmente prestam informações ao Poder Judiciário, seja para localizar bens à penhora, seja para obter o endereço atualizado do devedor.

Obviamente que, havendo penhora, e não localizado o devedor para dela ser intimado, deverá o mesmo ser cientificado por edital, pois nos Juizados Especiais Cíveis o que se veda apenas é a CITAÇÃO POR EDITAL.
Oficie-se, por meio eletrônico, inclusive para prestar informações.

Ressalto, ainda, que também o Ministério Público opinou pela concessão da segurança.

Destarte, voto pela concessão da segurança, tornando definitiva a liminar concedida.

Custas pelo Estado.

Sem honorários, nos termos das súmulas 512 do STF e 105 do STJ.

Com o trânsito em julgado, dê-se baixa.

Comunique-se ao juízo apontado como coator.

Ciência ao Ministério Público. 

Dr. Roberto Arriada Lorea (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Lucas Maltez Kachny - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO ARRIADA LOREA - Presidente - Mandado de Seguranca Civel nº 71004635009, Comarca de São Leopoldo: "CO0NCERAM A SEGURANÇA. UNÂNIME."
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